
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 238.413 - SP (2012/0069471-7)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DANIELE CRISTINA BARBATO - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FLÁVIO AUGUSTO ALVES DE MATOS 

EMENTA

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. FALSIFICAÇÃO DE 
DOCUMENTO PÚBLICO. CONDENAÇÃO CONFIRMADA EM SEDE 
DE APELAÇÃO. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. ACÓRDÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. ACRÉSCIMO DE 
FUNDAMENTOS PRÓPRIOS. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. NÃO 
CONHECIMENTO. 
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas 
corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, em 
louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente a 
ordem como substitutiva de recurso especial. 
2. Esta Corte Superior de Justiça, bem como o Supremo Tribunal Federal, 
sedimentaram o entendimento de que não há cogitar nulidade do acórdão por 
ausência de fundamentação ou ofensa ao artigo 93, inciso IX, da Constituição 
Federal, se o Colegiado estadual, ao fundamentar o decisum, reporta-se à 
sentença condenatória, ou mesmo ao parecer do Ministério Público, valendo-se 
da denominada fundamentação per relationem, em acréscimo a 
fundamentação própria.
3. Ao ratificar os termos da sentença, o Tribunal a quo, em acréscimo a 
fundamentação própria, utilizou-se da técnica de fundamentação per 
relationem, ou por referência. Mas houve, na espécie, ainda que de modo 
sucinto, apreciação da matéria impugnada pelo Colegiado na origem, por 
fundamentos próprios. Não há falar, pois, em nulidade por inobservância da 
exigência constitucional de motivação das decisões judiciais (art. 93, IX, da 
Constituição Federal).
4. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, não conheceu da ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 
Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Marilza 
Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 05 de agosto de 2014(Data do Julgamento)
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Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 238.413 - SP (2012/0069471-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DANIELE CRISTINA BARBATO - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FLÁVIO AUGUSTO ALVES DE MATOS 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

FLÁVIO AUGUSTO ALVES DE MATOS, apontando como autoridade coatora o Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo (Apelação Criminal nº 990.09.348203-7).

Consta da impetração que o paciente foi denunciado e condenado como 

incurso nas sanções do artigo 297, caput, do Código Penal, à pena de 2 anos de reclusão, em 

regime semiaberto. Inconformada, a defesa manejou apelação, pleiteando a absolvição do 

paciente, no entanto negou-se provimento ao recurso, tendo o Tribunal se limitado a ratificar 

os fundamentos da sentença. Dessarte, entende ser nulo o acórdão ora impugnado, por ofensa 

ao dever de fundamentação das decisões judiciais, previsto no artigo 93, inciso IX, da 

Constituição Federal. Aduz, ainda, ter sido violado o princípio da ampla defesa e do 

contraditório, previsto no artigo 5º, inciso LV, da Carta Magna.

Requer, liminarmente e no mérito, a nulidade do acórdão impugnado.

O pedido de medida liminar foi indeferido às fls. 36/37.

As informações solicitadas foram trazidas aos autos.

Com vista dos autos, manifestou-se o Ministério Público Federal, em parecer 

da lavra do Subprocurador-Geral da República José Bonifácio Borges de Andrada, pela 

denegação da ordem (fls. 67/71).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 238.413 - SP (2012/0069471-7)

EMENTA

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. FALSIFICAÇÃO DE 
DOCUMENTO PÚBLICO. CONDENAÇÃO CONFIRMADA EM SEDE 
DE APELAÇÃO. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. ACÓRDÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. ACRÉSCIMO DE 
FUNDAMENTOS PRÓPRIOS. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. NÃO 
CONHECIMENTO. 
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas 
corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, em 
louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente a 
ordem como substitutiva de recurso especial. 
2. Esta Corte Superior de Justiça, bem como o Supremo Tribunal Federal, 
sedimentaram o entendimento de que não há cogitar nulidade do acórdão por 
ausência de fundamentação ou ofensa ao artigo 93, inciso IX, da Constituição 
Federal, se o Colegiado estadual, ao fundamentar o decisum, reporta-se à 
sentença condenatória, ou mesmo ao parecer do Ministério Público, valendo-se 
da denominada fundamentação per relationem, em acréscimo a 
fundamentação própria.
3. Ao ratificar os termos da sentença, o Tribunal a quo, em acréscimo a 
fundamentação própria, utilizou-se da técnica de fundamentação per 
relationem, ou por referência. Mas houve, na espécie, ainda que de modo 
sucinto, apreciação da matéria impugnada pelo Colegiado na origem, por 
fundamentos próprios. Não há falar, pois, em nulidade por inobservância da 
exigência constitucional de motivação das decisões judiciais (art. 93, IX, da 
Constituição Federal).
4. Habeas corpus não conhecido.

  
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Busca-se, por meio da presente impetração, a declaração de nulidade do 

acórdão guerreado, por ofensa ao art. 93, inciso IX, da Constituição Federal.

Ab initio, cumpre registrar a compreensão firmada nesta Corte, sintonizada 

com o entendimento do Pretório Excelso, de que se deve racionalizar o emprego do habeas 

corpus, valorizando a lógica do sistema recursal. Nesse sentido:

HABEAS CORPUS – JULGAMENTO POR TRIBUNAL SUPERIOR – 
IMPUGNAÇÃO. A teor do disposto no artigo 102, inciso II, alínea “a”, da 
Constituição Federal, contra decisão, proferida em processo revelador de 
habeas corpus, a implicar a não concessão da ordem, cabível é o recurso 
ordinário. Evolução quanto à admissibilidade do substitutivo do habeas 
corpus. PROCESSO-CRIME – DILIGÊNCIAS – INADEQUAÇÃO. Uma 
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vez inexistente base para o implemento de diligências, cumpre ao Juízo, na 
condução do processo, indeferi-las. 
(HC 109956, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado 
em 07/08/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-178 DIVULG 
10-09-2012 PUBLIC 11-09-2012) 

In casu, verifica-se que, após o julgamento da apelação, a Defesa formulou 

diretamente este mandamus. Não interpôs o recurso especial cabível.

É inadmissível que se apresente como mera escolha a interposição de recurso 

ordinário, do recurso especial/agravo de inadmissão do Resp ou a impetração do habeas 

corpus. É imperioso promover-se a racionalização do emprego do mandamus, sob pena de 

sua hipertrofia representar verdadeiro índice de ineficácia da intervenção dos Tribunais 

Superiores. Inexistente clara ilegalidade, não é de se conhecer da impetração.

Passa-se, então, à verificação da ocorrência de patente ilegalidade, o que não 

se vislumbra na espécie.

Acerca da necessidade de fundamentação das decisões judiciais, o art. 93, 

inciso IX, da Constituição Federal de 1988 preconiza que "todos os julgamentos dos órgãos do 

Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade 

(...)".

In casu, o aresto atacado manteve a condenação de primeira instância, nestes 

termos (fls. 28/29):

(...) Ressalta-se. inicialmente, que em sede de alegações finais 

houve o aditamento da denúncia no sentido de explicitar que os fatos 

ocorreram no mês de setembro de 2006 (fls. 202) e, apesar de não ter 

sido recebido formalmente, com ele a defesa se conformou (fls. 209).
Os fundamentos da r. sentença, não abalados pelas razões recursais, 

ficam aqui expressamente ratificados, adotados e incorporados. Também, 
aprova-se o parecer da douta Procuradoria Geral de Justiça, cujos bem 
deduzidos motivos passam a integrar o presente acórdão.

Nesse caso concreto, agora sob exame, o deslinde 

compatibilizou-se com o conjunto probatório.

O conteúdo ideológico das provas produzidas à luz do contraditório 

e da ampla defesa, como exsurge da análise dos presentes autos, 

reveste-se de inafastável veracidade, prevalecendo dialeticamente 

sobre os argumentos expendidos nas razões recursais.

A prova oral foi colhida sob o compromisso legal assumido pelos 

depoentes, não se registrando sequer contradita aceitável.

Em particular, como suporte essencial da peculiar e específica 

conclusão agora delineada e chancelada no segundo grau de 

jurisdição, ressaltam-se o laudo de exame documentoscópico (fls. 

125/128) e os esclarecimentos do próprio recorrente (fls. 153/154) e 

de Eduardo Alves dos Santos (fls. 181/182).
As reprimendas estabeleceram-se a partir da rigorosa observância do 

sistema trifásico e demais previsões pertinentes às circunstâncias desse 
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caso específico.

Pelo exposto, nega-se provimento ao apelo.

Percebe-se que, ao ratificar os termos da sentença condenatória, o Tribunal a 

quo, em acréscimo a fundamentação própria, utilizou-se da técnica de fundamentação per 

relationem, ou por referência, remetendo-se aos termos da sentença e do parecer ministerial, 

o que não configura constrangimento ilegal a ensejar a concessão da ordem, ex officio, 

mormente porque houve, na espécie, ainda que de modo sucinto, apreciação da matéria 

impugnada pelo Colegiado na origem, por fundamentos próprios, a reforçar a observância 

da exigência constitucional de motivação das decisões judiciais (art. 93, IX, da Constituição 

Federal).

Com efeito, este Superior Tribunal de Justiça, bem como a Corte 

Constitucional, há muito já sedimentaram o entendimento de que não há cogitar nulidade do 

acórdão por ausência de fundamentação ou ofensa ao artigo 93, inciso IX, da Constituição 

Federal, se o Colegiado estadual, ao fundamentar o decisum, reporta-se à sentença 

condenatória, ou mesmo ao parecer do Ministério Público, valendo-se da denominada 

fundamentação per relationem, em acréscimo à fundamentação própria.

O Supremo Tribunal Federal, pronunciando-se acerca da técnica  

fundamentação per relationem, ou ainda, da motivação por referência ou por remissão, 

reconheceu-a compatível com o disposto no art. 93, inciso IX, da Magna Carta, consoante 

resulta de diversos precedentes firmados pela Suprema Corte:

Agravo regimental em recurso extraordinário com agravo. 2. Penal e 
Processo Penal. 3. Apropriação indébita. Condenação. 4. Suposta violação 
ao art. 93, inciso IX, da CF. Decisão que reproduziu trecho da sentença 
condenatória. 5. Acórdão recorrido suficientemente motivado. Motivação 
per relationem. Validade. Precedentes. 6. Revolvimento de fatos e provas. 
Enunciado 279 da Súmula do STF. 7. Suposta violação ao art. 5º, inciso 
LV, da CF. Alegação de ausência de intimação da data de julgamento da 
apelação. Inocorrência. 8. Ausência de argumentos capazes de infirmar a 
decisão agravada. 9. Agravo regimental a que se nega provimento.

(ARE 727030 AgR, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Segunda 
Turma, julgado em 19/11/2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-237 
DIVULG 02-12-2013 PUBLIC 03-12-2013) 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO CIVIL. VEICULAÇÃO 
DE IMAGEM SEM AUTORIZAÇÃO. DANOS MORAIS. 
INDENIZAÇÃO. SUPOSTA AFRONTA AOS ARTS. 5º, IV, IX E XIV, 
93, IX, E 220 DA CARTA MAIOR. MOTIVAÇÃO REFERENCIADA 
(PER RELATIONEM). AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ACÓRDÃO REGIONAL EM QUE ADOTADOS E 
TRANSCRITOS OS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA LASTREADA NO 
CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA 279/STF. INTERPRETAÇÃO DE 
NORMAS DE ÂMBITO INFRACONSTITUCIONAL. EVENTUAL 
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VIOLAÇÃO REFLEXA NÃO VIABILIZA O MANEJO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. Consoante pacificada jurisprudência deste Supremo 
Tribunal Federal, tem-se por cumprida a exigência constitucional da 
fundamentação das decisões mesmo na hipótese de o Poder Judiciário 
lançar mão da motivação referenciada (per relationem). Precedentes. (...)

(AI 855829 AgR, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, 
julgado em 20/11/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-241 DIVULG 
07-12-2012 PUBLIC 10-12-2012) 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
MATÉRIA CRIMINAL. RECURSO QUE TEVE O SEGUIMENTO 
NEGADO MONOCRATICAMENTE. POSSIBILIDADE. MOTIVAÇÃO 
PER RELATIONEM. LEGITIMIDADE JURÍDICO-CONSTITUCIONAL 
DESSA TÉCNICA DE MOTIVAÇÃO. O julgamento monocrático de 
agravo de instrumento está expressamente previsto no art. 38 da Lei 
8.038/1990 e no art. 21, § 1º, do Regimento Interno do Supremo Tribunal 
Federal. Esta Corte já firmou o entendimento de que a técnica de motivação 
por referência ou por remissão é compatível com o que dispõe o art. 93, 
IX, da Constituição Federal. Não configura negativa de prestação 
jurisdicional ou inexistência de motivação a decisão que adota, como razões 
de decidir, os fundamentos do parecer lançado pelo Ministério Público, 
ainda que em fase anterior ao recebimento da denúncia. Agravo a que se 
nega provimento.

(AI 738982 AgR, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda 
Turma, julgado em 29/05/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-119 
DIVULG 18-06-2012 PUBLIC 19-06-2012) 

E, mais: 

 Reveste-se de plena legitimidade jurídico-constitucional a utilização, 
pelo Poder Judiciário, da técnica da motivação per relationem, que se 
mostra compatível com o que dispõe o art. 93, IX, da Constituição da 
República. A remissão feita pelo magistrado - referindo-se, expressamente, 
aos fundamentos (de fato e/ou de direito) que deram suporte a anterior 
decisão (ou, então, a pareceres do Ministério Público ou, ainda, a 
informações prestadas por órgão apontado como coator) - constitui meio 
apto a promover a formal incorporação, ao ato decisório, da motivação a 
que o juiz se reportou como razão de decidir.

(AI 825.520 AgR-ED/SP, rel. Min. Celso de Mello, 2ª Turma, DJe 
12.9.2011). 

No mesmo diapasão, confiram-se os seguintes julgados desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. CORRUPÇÃO PASSIVA E FRAUDE 
PROCESSUAL. ALEGADA OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. 
SÚMULA 284/STF. INCIDÊNCIA. FRAÇÃO DE REDUÇÃO PELA 
DELAÇÃO PREMIADA E PERDA DO CARGO PÚBLICO. 
FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. POSSIBILIDADE. 
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DIMINUIÇÃO DA PENA EM 1/2 (METADE). MOTIVAÇÃO 
CONCRETA. CONCLUSÃO EM CONTRÁRIO. SÚMULA 7/STJ. PERDA 
DO CARGO PÚBLICO. DECISÃO DEVIDAMENTE MOTIVADA. 
SUBSTITUIÇÃO DA SANÇÃO RECLUSIVA POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS E SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO. VIA 
INADEQUADA. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. AGRAVO 
IMPROVIDO. PRESCRIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
EM RELAÇÃO AO CRIME DE FRAUDE PROCESSUAL. DECLARAÇÃO 
DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE NOS TERMOS DO ART. 61 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.

1. O recorrente deve indicar precisamente o dispositivo legal violado 
pelo acórdão recorrido. Não o fazendo, estará seu recurso deficientemente 
fundamentado, situação que atrai o óbice previsto na Súmula 284/STF. No 
caso, a defesa, a despeito de alegar que o acórdão impugnado foi omisso 
quanto à análise de teses expostas no recurso de apelação, não indicou qual 
o dispositivo legal violado, o que impede o provimento do agravo por 
deficiência de fundamentação.

2. É admitida pela jurisprudência dos tribunais superiores a utilização de 
motivação per relationem, passando a fazer parte da fundamentação as 
peças referidas como suporte argumentativo. Na espécie, a Corte local 
encampou os fundamentos da sentença condenatória quanto à fração de 
redução pela delação premiada e a necessidade de decretação da perda do 
cargo público, inclusive, com a transcrição de trechos do édito 
condenatório, estando, pois, devidamente motivado.

(...)
9. Agravo regimental a que se nega provimento. Contudo, nos termos 

do art. 61 do Código de Processo Penal, declaro extinta a punibilidade do 
agravante em relação ao crime de fraude processual pela prescrição 
superveniente da pretensão punitiva do Estado.

(AgRg no Ag 1333055/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 11/09/2013)

PENAL. PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
CULPOSO. ART. 302 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA MANTIDA EM SEDE DE APELAÇÃO. 
ACÓRDÃO. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. SUFICIÊNCIA, 
IN CASU. ART. 98, XI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. OFENSA NÃO 
CONFIGURADA. ORDEM DENEGADA.

1. Não há que se cogitar em nulidade de decisão judicial, por ausência 
de fundamentação ou ofensa ao artigo 93, inciso IX, da Constituição 
Federal, se o julgador, ao fundamentar sua decisão, reporta-se à outra 
anteriormente prolatada, ou mesmo ao parecer do Ministério Público, 
transcrevendo integralmente as razões de decidir destes.

2. In casu, a i. Des.a. Relatora do apelo defensivo utilizou, como razões 
de decidir, a fundamentação exarada na sentença anterior, proferida pelo 
Juízo da Primeira Vara Criminal da Comarca de Santa Cruz do Sul, 
evitando, assim, possível tautologia. Valeu-se a Corte de origem, deste 
modo, da denominada motivação por referência, por remissão ou "per 
relationem", procedimento este que encontra plena ressonância na 

Documento: 1335510 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/08/2014 Página  8 de 4



 
 

 
jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, pelo que não há 
falar em nulidade do julgado por ausência de fundamentação.

3. Ordem denegada.
(HC 78.368/RS, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, 
julgado em 09/08/2012, DJe 20/08/2012)

HABEAS CORPUS. CORRUPÇÃO ATIVA. NULIDADE DAS 
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. DESCABIMENTO. MEDIDA 
DEMONSTRADA NECESSÁRIA E EFICAZ.

PRORROGAÇÕES DEVIDAMENTE MOTIVADAS. 
FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM.

PROLONGAMENTO DA MEDIDA NECESSÁRIO DIANTE DA 
COMPLEXIDADE DO CRIME E DO GRANDE NÚMERO DE 
ENVOLVIDOS. IMPRESCINDIBILIDADE PARA CONTINUIDADE DAS 
INVESTIGAÇÕES.

1. Inexiste ilegalidade na decisão que permite a quebra de sigilo 
telefônico, quando preenchidos os requisitos do art. 2º da Lei 9.296/96.

2. Na hipótese, além de verificados fortes indícios de autoria, 
demonstrou-se que a prova, em toda sua extensão, não poderia ter sido 
obtida, de maneira eficaz, por outros meios, mas tão somente pelo 
monitoramento telefônico.

3. As decisões que deferiram a prorrogação possuem devida 
fundamentação, apesar de não apresentarem motivação exaustiva, pois se 
relacionam com a que autorizou o monitoramento das comunicações, 
passando a integrá-la - chamada fundamentação per relationem (HC nº 
92.020/DF, Relator Min. Joaquim Barbosa, DJe de 8.11.2010) .

4. A ocorrência de sucessivas prorrogações, durante, 
aproximadamente, sete meses, encontra justificativa na complexidade do 
crime e no grande número de envolvidos - 28 denunciados, bem como na 
demonstrada imprescindibilidade da medida para continuidade da 
investigação e elucidação do caso.

 5. Ordem denegada.
(HC 128.211/PA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 

julgado em 12/06/2012, DJe 29/08/2012)

Por mais que seja sucinta - e o é a motivação - não há falar, pois, em nulidade 

por inobservância da exigência  constitucional de motivação das decisões judiciais (art. 93, IX, 

da Constituição Federal), já que houve fundamentação própria em segundo grau de jurisdição, 

reportando-se, ainda, à sentença e ao parecer ministerial.

Dessarte, tem-se que o habeas corpus substitutivo não comporta a 

extraordinária cognição.

Ante o exposto, não conheço do writ. 

É como voto.
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Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO DE PAIVA ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANIELE CRISTINA BARBATO - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FLÁVIO AUGUSTO ALVES DE MATOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Falsificação de documento público

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu da ordem, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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